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PROPOSTA DE LEI Nº 42/XI/2ª 

ORÇAMENTO DO ESTADO PARA 2011 

 

PROPOSTA DE ALTERAÇÃO 

 

Ao abrigo das disposições constitucionais e regimentais aplicáveis, os Deputados abaixo 

assinados, do Grupo parlamentar do CDS-PP, apresentam a seguinte proposta de alteração à 

Proposta de Lei n.º 42/XI/2ª: 

 

Artigo 123.º 

Alteração ao Código de Procedimento e de Processo Tributário 

 

Os artigos 61.º, 75.º, 97.º, 150.º, 151.º, 185.º, 196.º, 245.º, 247.º, 248.º, 252.º, 256.º e 278.º 

do Código de Procedimento e de Processo Tributário, aprovado pelo Decreto-Lei n.º 433/99, de 

26 de Outubro, abreviadamente designado por CPPT, passam a ter a seguinte redacção: 

 

«Artigo 196.º 

(…) 

 

1 – (…) 

 

2 - O pedido de pagamento em prestações pode igualmente ser formulado, em regra, antes da 

abertura do processo de execução, no prazo de pagamento do imposto liquidado, desde que o 

contribuinte prove a situação de dificuldade económica que justifica o pedido, continuando a 

aplicar-se, nomeadamente, a necessidade de prestar a garantia. 

 

3 – (Anterior n.º 2) 

 

4 – (Anterior n.º 3) 

 

5 – (Anterior n.º 4) 

 

6 – (Anterior n.º 5) 

 

7 - Nos casos em que se demonstre notória dificuldade financeira e previsíveis consequências 

económicas para os devedores, poderá ser alargado o número de prestações mensais até 10 

anos, se a dívida exequenda exceder 500 unidades de conta no momento da autorização, não 

podendo então nenhuma delas ser inferior a 10 unidades da conta. 

 

8 – (Anterior n.º 7) 

 

9 – (Anterior n.º 8) 
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10 – (Anterior n.º 9) 

 

11 – (Anterior n.º 10) 

 

12 – (Anterior n.º 11) 

 

13 – (Anterior n.º 12) 

 

14 – (Anterior n.º 13) 

 

 

Lisboa, Palácio de S. Bento, 17 de Novembro de 2010 

 

Os Deputados 

 

 

 

 

 

 

Nota justificativa: Pretende-se, com a presente proposta, alterar o Regime de Pagamento em 

Prestações permitindo o pagamento em 120 prestações (em vez de 60 prestações) e que o 

pedido possa, regra geral, ser formulado antes de instaurada a execução fiscal, quando o pedido 

seja justificável por dificuldades económicas dos contribuintes. 
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